Canal de Moçambique Maputo, Segunda-feira 26 de Fevereiro de 2007
Nomeação do novo Reitor da UEM

Guebuza “passa por cima” do Conselho Universitário

Padre Filipe Couto substitui Brazão Mazula depois de já ter sido Reitor da

Universidade Católica, cargo de que fora exonerado o ano passado pelo

Arcebispo da Beira Dom Jaime Gonçalves, um dos pacificadores de Moçambique

Maputo (Canal de Moçambique)

- Mais uma vez e como já tem

sido habitual na sua postura noutras

vertentes, o presidente da República,

Armando Guebuza, voltou a dar um

chuto nas propostas de outrem e

defraudar expectativas dos mais

directamente interessados. Desta vez

ignorou as propostas do Conselho
Universitário, como aliás o «Canal de

Moçambique» já havia dito que seria

provável, e nomeou para Reitor da

Universidade Eduardo Mondlane o

padre Filipe Couto, depois de exonerar

o Professor Doutor Brazão Mazula.

O padre Filipe Couto substitui

Brazão Mazula depois de já ter sido

Reitor da Universidade Católica, cargo

de que fora exonerado o ano passado

pelo Arcebispo da Beira Dom Jaime

Gonçalves, um dos pacificadores de

Moçambique.

A nomeação do padre Filipe Couto

não caiu bem nos meios da maior e mais

antiga instituição de ensino superior do

país, onde ainda se digere a decisão do

PR.

O Conselho Universitário da

Universidade Eduardo Mondlane ainda

não se pronunciou nem tem de o fazer

oficialmente, mas sabe-se que muitos

não ficaram satisfeitos com a escolha

do chefe de Estado.

O padre Couto foi, até o ano

passado, Reitor da Universidade

Católica de Moçambique, com sede na

Beira. Há várias versões com que se

tenta explicar o afastamento de Filipe

Couto da Católica. Uma delas sugere

que foi “corrido” do referido cargo por

divergências com o Arcebispo da Beira,

Dom Jaime Gonçalves, um dos

mediadores do processo de Paz que pôs

termo à guerra civil com os Acordos de

Roma, em 1992. Outra refere que Dom

Jaime não teve alternativa dado que

Couto se teria incompatibilizado com os

alunos porque “não queria que eles

organizassem uma associação

académica”.

Há, no entanto, uma outra versão

que não cabe nestas páginas porque pode

ferir a honra e dignidade da figura que

Guebuza acaba de indicar para a UEM.

Os epítetos que lhe apensam à batina não

são abonatórios e desacreditam a própria

igreja.

O facto, no entanto, é que o novo

magnífico da universidade cujo patrono é

Eduardo Chivambo Mondlane, não estava

entre os três nomes mais votados pelo

Conselho Universitário da instituição.

Os três nomes mais votados pelo já

referido órgão da maior e mais antiga

universidade moçambicana foram: Orlando

Quilambo, Benigna Zima e Armindo

Nguga. Nenhum deles conseguiu ser o

substituto de Brazão Mazula que também

fora padre católico até renunciar à batina.

Contudo, para que a verdade não

fique oculta, deve dizer-se que a

Constituição atribui ao chefe de Estado a

prerrogativa de nomear o Reitor da UEM,

mas não obriga o PR a acatar qualquer

proposta do Conselho Universitário. Este,

sim, pela praxe, deve sugerir três nomes

ao presidente da República.

O cargo de reitor de uma

universidade pública é um dos vários

cargos de “confiança política”.

O padre Filipe Couto esteve no

período da luta armada com Armando

Guebuza e seus pares no “mítico” campo

de treino de guerrilheiros da Frelimo –

quando esta organização era ainda uma

frente que aglutinava todos os

moçambicanos das mais diversas opções

político ideológicas e não apenas os

marxistas-leninsitas que a viriam a

transformar em partido em 1977.

No «santuário revolucionário» de

Nachingweya, na Tanzânia, Filipe Couto

foi o único padre a manter-se na

organização na altura em que a “ala

dura” radicaliza o processo interno, numa

desenfreada luta pelo poder, e empreende

a purga contra todos os que defendiam

crenças religiosas, fossem elas quais

fossem, ou o «Capitalismo» que acabaria

por vencer como tese programática mais

tarde e até aos dias que correm, por

imposição dos guerrilheiros da Renamo

liderados por Afonso Dhlakama.

Filipe Couto é tido como o padre

que sempre serviu como álibi para que

fosse possível iludir o mundo sobre as

tendências anti religiosas da “ala dura”

da Frelimo que se mantém ainda hoje

influente e com mais poder agora desde

que Guebuza pegou as rédeas da

instituição.

O novo Reitor da UEM é irmão do

vice-ministro das Finanças, Dr. Pedro

Couto.

O parentesco entre estas duas

figuras, bem como igual grau de

familiaridade entre Luísa Diogo,

primeira-ministra, e Vitória Diogo,

presidente da Autoridade Nacional para

Função Pública, levou este fim-desemana

a que algumas correntes de

opinião começassem a vaticinar que

Armando Guebuza começa a dar

mostras de fraco apoio e de

consequentemente estar a faltar-lhe

confiança em outros seus

correligionários, estando isso a levá-lo a

concentrar o poder em clãs já fidelizadas

aos seus propósitos. (Celso Manguana

e Luís Nhachote)
Canal de Moçambique Maputo, Segunda-feira 26 de Fevereiro de 2007
As outras exonerações e nomeações de Guebuza

Sobe Erasmo Muhate, no Ministério da Agricultura, e cai

Tomás Mandlate

Na Universidade do Lúrio, em Nampula, sobe a Reitor Jorge

Ferrão que recentemente recusara ser nomeado pelo ministro

Fernando Sumbana para um cargo no Turismo.

Maputo (Canal de Moçambique) - Sem

espanto, para algumas correntes de opinião,

o presidente da República exonerou o

ministro da Agricultura, Tomás Mandlate.

Substituiu-o por um quadro já com anos de

serviço no referido ministério: Erasmo

Cardoso Muhate, que entre vários outros

cargos já foi presidente do Instituto Nacional

do Algodão que lhe outorga credenciais como

homem de terreno.

Alguns círculos de opinião tentam

explicar a queda de Tomás Mandlate guiandose

pelas seguintes hipóteses: a primeira

remete a sua exoneração a supostosproblemas de saúde. A segunda hipótese

justifica a sua queda alegadamente por

“nunca ter conseguido impor-se no

Ministério da Agricultura”. Esta é a que

se anuncia como “a mais consistente”.

O argumento mais forte para a sustentar,

embora também pouco explique sem que

seja acompanhada de factos, expressa

que “Tomás Mandlate foi incapaz de dar

ao referido Ministério a dinâmica que

Armando Guebuza pretendia.” Contudo,

ninguém explica a dinâmica que Guebuza

defende para a Agricultura. E os mais

cépticos arriscam-se mesmo a dizer que

o próprio presidente da

República não sabe como

resolver o problema da

Agricultura em Moçambique.

Defendem uns que, porque

ele próprio Guebuza tem

interesses em empresas que

estão a beneficiar do actual

marasmo evidenciado pelas

autoridades estatais, como é

o caso nas madeiras e os

seus comprovados

interesses na Cornelder que

gere o Porto de Quelimane onde um dos

grandes negócios tem sido a saída de

madeira em bruto resultante do abate

desenfreado das florestas da Zambézia.

Outros, que se auto-intitulam

“menos mesquinhos”, dizem que o

problema da Agricultura não está na

Agricultura mas nos Transportes e nas

Obras Públicas. Os “Transportes”,

entenda-se o Ministério, porque não se

mexe para por fim ao impedimento de

camiões de outros países da SADC

poderem ser contratados para superar a

falta de oferta interna que assegure os

escoamento da produção das zonas rurais

para os centros de consumo e

comercialização. As Obras Públicas

porque anda há anos enredada em

preconceitos e esquemas de vária ordem

que não permitem que o país possa

passar, com maior celeridade, a ter

estradas secundárias e terciárias que

assegurem o escoamento da produção

agrícola.

No entanto, há também quem diga

que Armando Guebuza precisava de

mostrar que está a fazer qualquer coisa

para acabar com a passividade do

governo e do Estado perante o

recentemente denunciado “tráfico da

madeiras protagonizado pelas máfias sinomoçambicanas

na Zambézia e em Cabo

Delgado”. E necessitava de se limpar ele

próprio dos que o julgam com interesses

na operação, não só pelas suas afinidades

com os chineses como pelo benefícios

que tem estado a tirar via Cornelder no

Porto de Quelimane. “Fez uma vítima e

essa vítima chama-se Tomás Mandlate”.

“Agora até que Muhate faça

qualquer coisa será como diz o velho

ditado: “enquanto o pau vai e vem, folgam

as costas”. Uma manifestação já apelidada

de “pró-ocidental” por quem quer

dissipar os ânimos dos que a pretendem

promover em protesto pela desflorestação

a que o “take-away chinês” está a sujeitar

os recursos do país conluiado com

destacadas figuras da nomeklatura,
poderá no entanto precipitar os

acontecimentos.

Universidade do Lúrio

O caso menos polémico e que até

passou por pessoas a perguntar que

universidade é essa, foi o da nomeação

que o PR fez de um Reitor para a

Universidade do Lúrio, em Nampula.

Como se trata também de uma pública,

coube ao PR Armando Guebuza, nomear a

figura para o cargo. Nomeou um quadro

do Ministério do Turismo, Jorge Ferrão.

Recentemente, Jorge Ferrão recusou

uma nomeação do ministro do Turismo,

Fernando Sumbana, para ocupar um cargo

na área de Conservação Transfronteiriça,

na província de Gaza. (Celso Manguana

e Luís Nhachote)

Canal de Moçambique Maputo, Quinta-feira 22 de Fevereiro de 2007
Seis nomes agora na mesa de Armando Guebuza

“Prevaricador” na lista dos reitoráveis da UEM

Armindo Ngunga, que assumiu publicamente ter usado “indevidamente”

23.000 USD destinados a investigação científica, está entre os 6 nomes que

pontificam para substituir Brazão Mazula no cargo de Reitor da

Universidade Eduardo Mondlane

Maputo (Canal de Moçambique)

– O Conselho Universitário da maior

e mais antiga universidade de

Moçambique, a Universidade Eduardo

Mondlane (UEM), já enviou ao

presidente da República os seis nomes

de figuras que concorrem para a

substituição de Brazão Mazula no

cargo de Reitor da Universidade

Eduardo Mondlane. O processo

dentro da própria UEM está a ser

levantar debates acesos.

Informações na posse do

«Canal de Moçambique» indicam que

a reunião do Conselho Universitário

da Universidade Eduardo Mondlane

teve momentos de “tensão”.

O referido Conselho é

constituído por 26 membros. O

“conclave” indicou seis nomes para que

de um deles saia o substituto de Mazula

à frente dos destinos da maior

universidade de Moçambique.

Os nomes aprovados na já referida

reunião são de Orlando Quilambo, Inês

Nogueira, Armindo Ngunga, Benigna

Zimba, Padre Filipe Couto e Francisco

Vieira. Os dois nomes na origem da

“tensão” no Conselho Universitário da

UEM são Armindo Ngunga e Filipe

Couto.

Armindo Ngunga foi, tal como

Orlando Quilambo, actual vice-reitor

para a área académica, e Benigna Zimba,

dos mais votados no Conselho

Universitário. Contudo, Armindo Ngunga

não tem “ficha limpa”.

Os dinheiros suecos

Ngunga, que actualmente exerce

o cargo de director de Faculdade de

Letras e Ciências Sociais, foi

protagonista, no passado, de um caso,

por si reconhecido, de uso indevido de

fundos de uma instituição sueca

disponibilizados para um projecto de

investigação científica. Se a escolha do

PR recair em Armindo Ngunga podem

sobrar dores de cabeça para Armando

Guebuza.
Na altura em que se deu o caso

polémico, Armindo Ngunga

comprometeu-se, publicamente, a

devolver a quantia de 23 mil US dólares

mal usados por ele “descontando

mensalmente 10% do seu salário”.

O “paraquedista de batina”

Outro dos motivos de “tensão” no

Conselho Académico, segundo fontes do

«Canal de Moçambique», deveu-se ao

padre católico, Filipe Couto.

Couto foi recentemente exonerado

do cargo de reitor da Universidade

Católica de Moçambique. Sem fazer parte

dos quadros da Universidade Eduardo

Mondlane, figura como um dos prováveis

sucessores de Brazão Mazula.

Nos corredores da UEM circula

com insistência a ideia de que o nome do

Padre Filipe Couto para Reitor tem a

chancela do ministro da Educação e

Cultura, Bonifácio Aires Aly.

A bola está na Presidência

Os factos parecem indicar que o

Presidente da República deverá escolher

o próximo reitor da maior e mais antiga

universidade de Moçambique de entre os

três nomes mais votados da instituição.

Se a ideia de equilíbrio de género,

muito evocada pelo partido Frelimo,

nortear a decisão de Armando Guebuza,

Benigna Zimba deverá ser a próxima

reitora da Universidade Eduardo

Mondlane. Contudo, caso o presidente da

República ignorar as evocadas questões

de equilíbrio de género, o nome de

Orlando Quilambo poderá passar a ser o

próximo Reitor da UEM.

Nos corredores daquela

universida circula e ideia de que

Quilambo lidera a corrente de

pensamento que “ desfez a forma de

estar mazuliana”. Nos mesmos

corredores circula a ideia de Brazão

Mazula “criou grupinhos dos quais

Orlando Quilambo nunca aceitou fazer

parte”. A bola está do lado do presidente

Armando Guebuza que detém a

prerrogativa constitucional de nomear

os reitores das universidades públicas.

(Luís Nhachote e Celso Manguana)
Maputo, 23.02.2007 mediaFAX nº. 3730
Padre Filipe Couto

O homem do Presidente

em frente da UEM

(Maputo) O Presidente da República,

Armando Guebuza, nomeou o Padre Filipe

Couto para o cargo de Reitor da Universidade

Eduardo Mondlane. O acto do Presidente

da República insere-se no âmbito das

suas competências consagradas no Artigo

160 da Constituição da República. O estatuto

da Universidade Eduardo Mondlane diz

que compete ao Conselho Universitário recomendar ao PR três individualidades a

serem consideradas para o cargo de Reitor.

Neste caso, o Presidente não atendeu a

nenhum dos nomes recomendados.

Esclarecimentos disponíveis indicam

que a competência do Presidente da República

insere-se “na direcção da acção governava”,

para se concluir que o Reitor

deverá ser da confiança do Presidente da

República em virtude de participar na acção

ou no sistema global de governação do país.

O Artigo 160 da Constituição começa

assim, no domínio do Governo.

É dessa disposição Constitucional que

se afere que a competência fixada não

está subordinada a qualquer condição.

É prerrogativa do Presidente da

República nomear alguém da sua confiança

para o cargo de Reitor da UEM.

Mas os esclarecimentos sobre

este acto do Presidente da República

não se esgotam aqui, gostaríamos de

receber, para publicar, outras interpretações

daqueles dispositivos legais.

Enquanto isso, recordemos o que

pensa o Padre Couto sobre a academia

e os intelectuais, numa transcrição de

parte da entrevista que concedeu, ano
transacto, à jornalista Paola Roletta

para o Savana.

Acha possível uma academia independente?

Depende muito daquilo que se

entende com a palavra independente. Na

prática, eu não creio, porque todos nós

estamos ligados a certos interesses, os

nossos próprios ou daqueles que nos

suportam, família, grupo de pertença,

religião, partido.

A academia deve respeitar o bem comum, dar voz a todas as partes da sociedade ou não?

Deve-se procurar o bem comum,

porém o bem comum nunca é claro nas

sociedades. Vamos pegar Moçambique,

por exemplo. O que é um bem comum

para Moçambique neste momento? Um

poderia dizer que o bem comum é que

todos tenham boa saúde, outro diria que

todos possam ir à escola, outro que todos

tenham emprego... Não há verdadeiramente

ciência que faz com que todos

estejam de acordo com ela. A universidade

sempre foi protegida por pessoas

ou por sociedades. Na idade medieval

eram reis ou príncipes que ajudavam a

universidade.

O que deve fazer um académico?

É conseguir ser honesto e dizer, por mais

que eu queira ser intelectual independente,

eu tenho que procurar a protecção

daqueles que eu acho que estão na linha,

que eu gosto, que eu quero. Talvez quando

tinha trinta anos pensava que podia

existir um intelectual livre, mas não é

assim. Nós estamos sempre condicionados

por aqueles que nos dão o pão de

cada dia. Deve—se procurar coligação

com as pessoas que estão na minha linha.

A verdade numa pessoa humana é relativa,

quer dizer ninguém consegue ter toda

a verdade. Por isso eu acho que é preciso

ter uma academia capaz de raciocinar e

dizer com quem é que eu vou trabalhar

neste momento, qual é a posição que eu

vou tomar na minha pesquisa. Um jornalista

que quer fazer jornalismo em

Moçambique, que vem de uma faculdade

de jornalistas, qual é a posição que vai

tomar no contexto de Moçambique, com

a história de Moçambique, na SADC, na

África, depois com o mundo global.

Mas o intelectual, o homem da academia, é considerado o farol no caminho para com a perfeição que todos nós fazemos na nossa vida, não é isso?

É. sim. Talvez eu não esteja a satisfazer

com a minha resposta, porque não lhe

estou a dar uma resposta clara, sim ou

não. Não lhe vou dizer que a academia

pode ser livre e imparcial, mas, sim, que

ela deve procurar ser imparcial, porque a

verdade é sempre limitada. Mesmo assim,

deve procurar servir a sociedade, a maioria,

especialmente quando as questões

afectam o bem comum, quando são

questões muito relevantes. Há países onde

já não é preciso falar de bem comum.

Qual é então o papel do intelectual em Moçambique?

Eu queria levá-lo um pouco à honestidade

e dizer assim, podes ler tudo

aquilo que queres, mas procura dizer

coisas muito claras que indicam as

pessoas, especialmente a maioria, como

ir para frente. Procura ser farol. Estamos

a falar de HIV, por exemplo, um intelectual

deveria falar se ele sabe, se ele

descobriu quais são as causas do HIV/

SIDA, devia falar de uma maneira tal que

todos possam compreender.

Mas quando o tal intelectual se confronta contra uma espécie de muro, onde se confunde a cultura com os hábitos, como é que deve actuar?

Esforçar-se a falar de forma que as

pessoas não deixem de o ouvir, que não

fiquem cansadas. Deve falar de uma

maneira tal que as pessoas quando

ouvirem, ficam a pensar, mesmo se

não concordam muito, começam a dizer,

bom, custa, mas é um argumento aceitável.

(Redacção)
Canal de Moçambique, Maputo, Quinta-feira 01 de Março de 2007
Novos reitores da UEM e Lúrio

Guebuza pôs universitários em “estado de choque”

- afirma Paulus Gerdes, ao anunciar ao ministro da Educação, por e-mail, a sua

demissão de presidente da Comissão Instaladora da Universidade do Lúrio

1. - “…Violaram-se princípios fundamentais das nomeações.”

2. - “…Reitores das universidades devem ser professores universitários de carreira.”

3. - “…Num estado laico, uma universidade pública não pode ser dirigida

por um sacerdote que não é cientista.”

Maputo (Canal de Moçambique)

A comunidade universitária nacional

entrou em «estado de choque» com

a nomeação, no dia 23 de Fevereiro,

dos Reitores da Universidade Eduardo

Mondlane e Universidade do Lúrio.

Quem o afirma é Paulus Gerdes em

carta que dirigiu ao ministro da

Educação, com conhecimento ao

ministro da Saúde e ex-Reitor do

ISCTEM, Ivo Garrido, e ao ministro

da Ciência e Tecnologia e ex-vicereitor

da UEM, Venâncio Massinga.

Na mesma carta, o professor

doutor Paulus Gerdes anunciou a sua

demissão de presidente da comissão

instaladora da Universidade Lúrio.

Para além de se demitir, Gerdes

deixa claro, em três passagens, que se

demite indignado.

Os pontos em que se pode

resumir a indignação de Paulo Gerdes

são explícitos:

- “…Violaram-se princípios

fundamentais das nomeações.”

- “…Reitores das universidades

devem ser professores universitários de

carreira.”

– “…Num estado laico, uma

universidade pública não pode ser dirigida

por um sacerdote que não é cientista.”

“…Uma universidade pública não

pode ser dirigida por um sacerdote que não

é cientista, independentemente da simpatia

que podemos nutrir pela pessoa nomeada

(NR.: Padre Filipe Couto) cujas teses de

doutoramento são sobre “esperança na

incredulidade” (1971) e “Moral das relações

internacionais (1980)»”, assim se expressa
Paulo Gerdes na carta a Aires Aly, ministro

da Educação desde que Armando

Guebuza chegou à Presidência da

República.

Na carta, Paulus Gerdes começa

por dizer que “com a nomeação do Reitor

da Universidade Lúrio, cesso automática

e imediatamente a minha função de

Presidente da Comissão Instaladora da

Universidade Lúrio” e “lamento que

sugestões e propostas minhas e da

Comissão Instaladora não foram tomadas

em consideração.”

O autor da carta, a certo ponto

refere que no final da cerimónia de

encerramento do Seminário Nacional

sobre Investigação, presidida por Luísa

Diogo, pôde constatar “ao conversar com

vários colegas professores” que a

comunidade universitária nacional entrou em

“estado de choque” com a nomeações do

presidente da República.

Naquela mesma ocasião em que Gerdes

diz ter-se apercebido da opinião de “vários

colegas” foi, segundo ele, lançado o livro

«Teses de doutoramento de Moçambicanos

e sobre Moçambique» “que tinha sido

elaborado por mim, em parte, no contexto

da preparação da Universidade do Lúrio.”

“Com a publicação deste banco de

dados faz-se também um apelo para uma

valorização dos cientistas nacionais mais

formados e experientes”, pode-se ler também

numa das passagens da carta ao ministro da

Educação, com cópia para outros dois

ministros. (Fernando Veloso)
mediaFAX nº. 3732 Maputo, 28.02.2007
Agricultura mecanizada a grande aposta

- “Temos que dar um salto da enxada, passarmos à charrua, tracção animal e

para a mecanização” – Erasmo Muhate, novo Ministro da Agricultura

Maputo) O Presidente da República,

Armando Guebuza, empossou

ontem o novo Ministro da Agricultura,

Erasmo Cardoso Muhate, em substituição

de Filipe Mandlate que dirigiu os

destinos daquele ministério desde a

tomada de posse do actual governo nos

finais de 2004.

O novo ministro da Agricultura

indicou como desafio principal da sua

instituição, revolucionar o sector da agricultura

passando da simples prática de

actividade agrícola de subsistência para

um sector agrícola apostada na comercialização

e exportação dos seus produtos.

Para tal, disse ser importante apoiar

o empresariado que existe nesta área e

chamar novos investidores para trabalharem

no sector agrícola em Moçambique.

O Presidente da República,

Armando Guebuza, pediu ao novo

ministro para liderar aquilo que chamou

de “revolução verde”, no sentido de

garantir a produção da comida e

combater a fome no país. Guebuza

falou igualmente da necessidade e

das responsabilidades do MINAG na

criação do emprego para maior parte

dos moçambicanos tendo em

conta as potencialidades que o país

apresenta.

Para o novo ministro da

Agricultura, Erasmo Cardoso Muhate,

o importante é criar condições

necessárias e sustentáveis
de garantir que o país consiga produzir

comida para alimentar os 19 milhões de

moçambicanos e para a satisfação das

suas necessidades alimentares que

continuam a depender fortemente do

mercado externo, embora cerca de 80

por cento do território moçambicano

apresenta condições óptimas para a

prática da agricultura.

Quem deve produzir comida, segundo

Muhate, não é o Ministério da

Agricultura, mas sim as empresas e os

camponeses organizados em cada

sector, o MINAG vai privilegiar o diálogo

para a busca de melhores estratégias

com estes produtores de riqueza

nacional.

“A nossa acção vai ser dirigida a

eles: dialogando com eles, ouvindo as

suas sugestões e encaminhar as grandes

preocupações ao governo para

resolver” – disse.

Uma das críticas para o sector

agrícola em Moçambique tem sido

colocada em relação a indefinição de

prioridades de desenvolvimento nesta

área. Diz-se que o MINAG não sabe se

quer uma agricultura familiar para a

subsistência das populações, ou então,

comercial para alimentar os moçambicanos

e para exportar. Segundo se

diz, é esta indefinição de prioridades

que fez com que o agora exonerado

ministro da Agricultura, não conseguisse

buscar soluções viáveis para o

desenvolvimento agrícola de Moçambique.

Em relação a esta preocupação,

Muhate explicou que a sua instituição,

vai ter em conta estas críticas e vai

trabalhar no sentido de garantir que

tanto a agricultura comercial como de

subsistência apresentem evoluções

necessárias no que toca ao desenvol-

vimento integrado do sector agropecuário

no país.

“Tudo, tudo é prioritário, mas

como temos um sector comercial

atrasado, temos que investir mais nele.

Como o presidente falou da revolução

verde, significa darmos um salto da

enxada, passarmos mais para charrua,

tracção animal e para a mecanização

agrícola”.

Para esta acção efectivar-se de

facto, o ministro falou da necessidade

de se incrementar o apoiar ao sector

agrícola, ao comércio que já existe e,

tentar atrair muito mais gente para

apostar nesta área”. (F.Mbanze)
